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PROJETO DE LEI Nº    /2024 

 

Dispõe acerca da autorização de emissão de alvará de 

funcionamento de instituições sem fins lucrativos com 

atividades de associações de defesa de direitos sociais e 

organizações religiosas para as atividades exercidas em 

imóveis residências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 

DECRETA: 

Art. 1º. O órgão competente municipal emitirá alvará de funcionamento para instituições 

sem fins lucrativos com atividades de associações de defesa de direitos sociais e 

organizações religiosas exercidas em imóveis residenciais, quando atendidos os demais 

critérios de uso e ocupação do solo, nos termos da legislação municipal. 

I. A atividade estará sujeita ao procedimento de pesquisa prévia de zoneamento por 

meio da emissão do Termo de Viabilidade de Localização - TVL da Secretaria de 

Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo – SEDUR; 

II. O Alvará de Funcionamento deve ser emitido independentemente da realização de 

vistorias prévias pelos órgãos e entidades municipais; 

III. A expedição do Alvará de Funcionamento não desobriga o empresário ou pessoa 

jurídica do pagamento das taxas municipais devidas em razão do exercício da 

atividade econômica, nos termos do Código Tributário Municipal. 
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Salvador, 07 de agosto de 2024. 

 

 

JULIO SANTOS 

 

JUSTIFICATIVA 

As associações são pessoas jurídicas de direito público ou privado, sem fins 

lucrativos, que se formam pela união de pessoas que se organizam para fins não 

econômicos. São regidas pelo código civil, Lei Nº 10.406, de 2002, pela Constituição 

Federal e leis correlatas, que lhes garantem o direito à livre associação. 

O § 1º do art. 44 do Código Civil disciplina que “são livres a criação, a 

organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações religiosas, sendo 

vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e 

necessários ao seu funcionamento. 

O art. 2º, inciso I da Lei nº 13.019/2019, conceitua como Organização da 

Sociedade Civil:  

I - organização da sociedade civil: (Redação dada pela Lei nº 

13.204, de 2015) 

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os 

seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, 

doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes 

operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
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natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos 

mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique 

integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma 

imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo 

de reserva; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015).   

(...)  

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a 

projetos de interesse público e de cunho social distintas das 

destinadas a fins exclusivamente religiosos; (Incluído pela Lei nº 

13.204, de 2015). 

Associações e Instituições religiosas compõem o terceiro setor e executam 

trabalho essencial para efetivação de direitos fundamentais, preenchendo lacunas deixadas 

pelos setores estatal e privado, tendo como objetivo precípuo a promoção do bem-estar 

social. 

Como dito alhures, estas instituições originam-se da união de pessoas que se 

organizam para fins não econômicos, tendo como principal motivação a solidariedade e 

amor ao próximo. 

Com este intuito, numerosas vezes, iniciam suas atividades em imóvel residencial 

e no momento de regularizar as atividades encontram embaraço, ficando impossibilitados 

de receber recursos oriundos de doações e parceria com o poder público. 

Para a celebração das Parcerias entre o Poder Público e Organizações da 

Sociedade Civil, o art. 34 da Lei 13.019 determina em seu Inciso VII, que a OSC deverá 

comprovar que funciona no endereço por ela declarado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13204.htm#art2
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Este obstáculo resulta no encerramento das atividades destas instituições, haja 

vista que ficam impossibilitadas, inclusive de abrir conta bancária para recebimento de 

recursos para manutenção de suas atividades. 

Pelo exposto, justifica-se a apresentação do presente projeto e relevo da temática. 

Assim, submete a presente minuta para aprovação dos pares. 

Salvador, 07 de agosto de 2024. 

 

 

JULIO SANTOS 

 

                    

                                         


